PROJETO DE LEI N° 020, DE 21 DE MARÇO DE 2023.

ALTERA O INCISO II DO §1º DO ARTIGO 21 DA LEI MUNICIPAL N° 808, DE 02 DE JANEIRO DE 2012 QUE ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES, INSTITUI O RESPECTIVO QUADRO DE CARGOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$23.400,00 (VINTE E TRÊS MIL E QUATROCENTOS REAIS) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte:

LEI

Art. 1°. Fica alterado o inciso II do §1º do artigo 21 da LEI MUNICIPAL N°808, DE 02 DE JANEIRO DE 2012, passando a ter a seguinte redação:
 

Art. 21 - O provimento das funções gratificadas é privativo de Servidor público efetivo do Município ou posto à disposição do Município sem prejuízo de seus vencimentos no órgão de origem.   

§1º – São atribuídas as seguintes gratificações por exercício de atividade de natureza especial:
[...]

II – no valor de 45% do padrão de referência estabelecido no art. 28 desta Lei, ao Motorista que for designado para exercer suas funções de transporte de pacientes e ao servidor que desempenhar o serviço de manutenção do sistema de abastecimento de água;
[...]
Art. 2°. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 23.400,00 (vinte e três mil e quatrocentos reais) no Orçamento de 2023, Lei Municipal n° 1.421, de 13 de dezembro de 2022, nas seguintes dotações:
5 SECRET. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

2 DPTO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

15 Urbanismo 

15.452 Serviços Urbanos 

15.452.0112 Serviços Urbanos 

15.452.0112.2030 Manut. Dpto de Serviços Públicos

3.3.1.90.11. Vencimentos e vantag. fixas - pes. civil 

Conta nº 50600 (0001 - Recurso livre)
R$ 14.350,00

3.3.1.90.16. Outras despesas variáveis - pessoal civil 

Conta nº 50800 (0001 - Recurso livre)
R$ 9.050,00

Art. 3º Para atender as despesas previstas no artigo anterior servirá como recurso o Superávit Financeiro do exercício de 2022, no valor de R$23.400,00 (vinte e três mil e quatrocentos reais) do recurso 0001 – Livre.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                                           Presidente Lucena, 21 de março de 2023.
        GILMAR FÜHR 
                 Prefeito Municipal.
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 020, DE 21 DE MARÇO DE 2023
O presente projeto de lei tem o objetivo de alterar o inciso II do §1º do artigo 21 da Lei Municipal 808/2012, a qual ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES, INSTITUI O RESPECTIVO QUADRO DE CARGOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, a fim de incluir a gratificação aos servidores que desempenham o serviço de manutenção do sistema de abastecimento de água;
O serviço de abastecimento de água configura-se como serviço público urgente e relevante e essencial a toda a população. Ocorre que em diversas oportunidades acontecem problemas no sistema de abastecimento de água, demandando trabalho dos servidores da Secretaria de Obras para a realização dos consertos. Esta demanda não necessariamente ocorre durante o horário normal da repartição, tornando o conserto mais moroso dada a falta de servidores em regime de plantão para efetuarem estes reparos. 

Pensando nisso, a Administração Municipal busca pelo presente projeto, criar a gratificação por exercício de atividade de natureza especial, por meio da qual os servidores designados para atendimento desta demanda, organizam-se em regime de sobreaviso, a fim de atender com a maior presteza possível as demandas envolvendo o sistema de abastecimento de água do município.
Em tempo, apresenta-se a estimativa do impacto orçamentário e financeiro, pois trata-se de despesa obrigatória de caráter continuado, tanto no que tange a gratificação incluída na Lei Municipal n° 808/2012, quanto pela estimativa de valores provenientes do regime de sobreaviso, tudo em conformidade com o disposto na Lei Municipal Nº1.409, de 04 de outubro de 2022, que "DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

A situação acima exposta, como é de conhecimento, por tratar-se de recursos não previstos no orçamento municipal para o ano de 2023, obriga o Administrador a propor, por meio de projeto de lei, a inclusão de um crédito adicional suplementar à LEI MUNICIPAL Nº1.421, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022, que “ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA-RS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023”, consoante disposto na Lei Federal 4.320/1964.
A iniciativa legislativa de projetos de lei que versem sobre a abertura de créditos adicionais é exclusiva do Poder Executivo Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária. O Projeto de Lei em exame deve ser apreciado pela Câmara Municipal, conforme preconiza a Lei Orgânica do Município. 

O artigo 43 da já citada Lei que regula o Direito Financeiro Brasileiro, confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos adicionais suplementares e especiais com recursos provenientes do excesso de arrecadação verificado na fonte de recursos ordinários, observados entre a receita estimada e a realizada, levando em consideração ainda a tendência do exercício. 

Nunca é demais relembrar que a abertura dos créditos pretendidos, acompanhados da respectiva justificativa, só serão possíveis caso existam recursos financeiros disponíveis e não comprometidos para fazer face à despesa nova, considerando-se como tais: (I) o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; (II) os recursos provenientes de excesso de arrecadação; (III) os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei; e (V) o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las (artigo 43, caput, e incisos I a III, da Lei n.º4.320/64). 

Nesse passo, vê-se que as despesas a serem efetuadas com a abertura de crédito suplementar serão cobertas pelos recursos citados no vertente Projeto de Lei, provenientes, quanto pelo superávit financeiro do ano de 2022, R$ 23.400,00 (vinte e três mil e quatrocentos reais).
Certo de podermos contar com a aprovação do presente Projeto de Lei e, com o bom senso dos nobres edis, encaminhamos o PROJETO DE LEI Nº 020/2023, antecipamos votos de consideração e apreço.

                                                                                       GILMAR FÜHR  

                                                                                       Prefeito Municipal
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA nº 07/2023

Projeto de Lei nº 020, de 21 de março de 2023.

Estudo da adequação orçamentária e financeira para criar três gratificações por desempenho do serviço de manutenção do sistema de abastecimento de água e remunerar as horas de sobreaviso dos servidores encarregados desse serviço.

I - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

	Despesa
	1º ano – 2023
	2º ano – 2024
	3º ano – 2025

	3.1 – Pessoal e Encargos
	R$ 23.362,21
	R$ 32.375,15
	R$ 33.961,41

	3.3 – Outras Despesas Correntes
	-
	-
	-

	Total
	R$ 23.362,21
	R$ 32.375,15
	R$ 33.961,41

	Mecanismo de Compensação
	As despesas geradas no exercício de 2023 serão atendidas pelo crédito adicional descrito no projeto de lei.

Para os exercícios de 2024 e 2025 as despesas deverão ser consideradas na elaboração dos planos orçamentários, onde a compensação poderá ocorrer no grupo dos investimentos, caso não seja apurado um aumento da receita.


O cálculo utilizou como parâmetros:

a) O valor de R$477,27para cada uma das gratificações por desempenho do serviço de manutenção do sistema de abastecimento de água;

b) Estimativa mensal de 120 horas do sobreaviso para o cargo de Operário Especializado e 120 horas para o cargo de Operário;

c) Execução da despesa a partir de abril de 2023;

d) Férias remuneradas com adicional de 1/3 e 13º salário;

e) Estimativa de revisão anual dos vencimentos e inflação de acordo com a LDO; e

f) Não incidência de contribuição previdenciária.

II - COMPATIBILIDADE COM PLANO PLURIANUAL

As despesas são compatíveis com Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025, Lei Municipal nº 1.332, de 02 de agosto de 2021, e estão enquadradas na ação Manutenção do Departamento de Obras e Viação, do Programa 0112 – Serviços Urbanos.

III - COMPATIBILIDADE COM A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

A Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2023, Lei Municipal nº1.409, de 04 de outubro de 2022, no inciso I do artigo 50, autoriza a concessão de vantagens para servidores desde que seja demonstrado o seu impacto orçamentário e financeiro, o qual é contemplado pelo presente estudo.

Além disso, a LDO 2023 contempla em seu anexo de Metas Prioritárias a ação e o respectivo programa que suportam as despesas geradas:

- Manutenção do Departamento de Obras e Viação, do Programa 0112 – Serviços Urbanos.

IV - COMPATIBILIDADE COM A LEI DE ORÇAMENTO

As despesas geradas por este projeto de lei estão contempladas na Lei Municipal nº1.421, de 13 de dezembro de 2022 (LOA 2023), com a abertura de crédito adicional previsto pelo próprio projeto de lei, nas classificações descritas abaixo:

5 SECRET. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

2 DPTO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

15 Urbanismo

15.452 Serviços Urbanos 15.452.0112 Serviços Urbanos

15.452.0112.2030 Manut. Dpto de Serviços Públicos

3.3.1.90.11. Vencimentos e vantag. fixas - pes. civil - Conta nº 50600 3.3.1.90.16. Outras despesas variáveis - pessoal civil - Conta nº 50800

V - IMPACTO SOBRE A RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

O montante do aumento na despesa com pessoal gerado pelo projeto de lei representa 0,08% da Receita Corrente Líquida – RCL, que é estimada em R$ 29.330.700,00 para o exercício de 2023. Esse aumento na despesa não compromete o limite de gastos com pessoal do poder executivo.

O quadro que demonstra a projeção dos gastos com pessoal em relação a RCL para 2023, que acompanhou o Projeto de Lei do Orçamento de 2023, atualizado pelo estudo da Adequação Orçamentária e Financeira nº 06/2023, evidencia que o comprometimento total com essa categoria de gastos está estimado em 42,45% da RCL, ou seja, abaixo do limite máximo de 54%.

De acordo com o último Relatório de Gestão Fiscal, publicado em janeiro de 2023, os gastos com pessoal do poder Executivo representam 37,10% da RCL, como demonstra o quadro a seguir:

	Receita Corrente Líquida acumulada nos últimos 12 meses – base dezembro/2022
	R$ 27.445.193,81

	Gastos totais com pessoal acumulados nos últimos 12 meses (Executivo)
	R$ 10.181.973,09

	Percentual de comprometimento atual de gastos com pessoal
	37,10%


Presidente Lucena, 21 de março de 2023.

	Gilmar Führ

Prefeito Municipal
	Cesar Alberto Karling

Sec. Fazenda e Planejamento




